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3.o A nova conservatória tem competência territorial
e é limitada à área das freguesias de Bonfim e de
Ramalde.

4.o A data de entrada em funcionamento é fixada
por despacho do director-geral dos Registos e do
Notariado.

5.o Com a entrada em funcionamento da 3.a Con-
servatória do Registo Predial do Porto, a competência
territorial da 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto fica circunscrita à área das freguesias de Cam-
panhã, Paranhos, Santo Ildefonso, Sé e Vitória e a da
2.a Conservatória do Registo Predial do Porto às fre-
guesias de Aldoar, Cedofeita, Foz do Douro, Lordelo
do Ouro, Massarelos, Miragaia, Nevogilde e São Nico-
lau.

Pelo Ministro da Justiça, Miguel Bento Martins da
Costa Macedo e Silva, Secretário de Estado da Justiça,
em 15 de Fevereiro de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 244/2005
de 8 de Março

O Regulamento da Pesca por Arte Envolvente-
-Arrastante, aprovado pela Portaria n.o 1102-F/2000, de
22 de Novembro, no seu artigo 11.o, impede a concessão
de novas autorizações e de licenciamento inicial para
o exercício da pesca com xávega.

Constata-se, no entanto, que as embarcações licen-
ciadas para o uso desta arte envolvente-arrastante apre-
sentam sinais evidentes de envelhecimento que põem
em causa a respectiva segurança e a dos seus tripulantes.

Tratando-se, embora, de uma arte que não se pre-
tende desenvolver, entende-se que a situação constatada
deve ser acautelada, considerando-se, para o efeito, ade-
quado estabelecer um regime que permita a substituição
destas embarcações, sem que isso implique o cancela-
mento da licença.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o O artigo 12.o do Regulamento da Pesca por Arte
Envolvente-Arrastante, aprovado pela Portaria
n.o 1102-F/2000, de 22 de Novembro, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 12.o

Cancelamento da autorização

As autorizações para a pesca com xávega serão can-
celadas nos seguintes casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Abate da embarcação ao registo na frota de

pesca, salvo quando esta seja dada como con-
trapartida para a construção de nova embar-
cação e desde que esta seja determinada, exclu-
sivamente, por razões ligadas ao aumento de
segurança.»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Carlos
Henrique da Costa Neves, em 11 de Fevereiro de 2005.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Decreto Regulamentar n.o 1/2005

de 8 de Março

O XVI Governo Constitucional integra, pela primeira
vez na história constitucional portuguesa, um Ministério
do Turismo.

A criação do Ministério do Turismo consagra a rele-
vância do sector e potencia o reforço do seu papel tanto
no contexto do desenvolvimento global do País como
do equilíbrio entre as suas diferentes regiões.

Conjunturalmente, a função do turismo torna-se par-
ticularmente relevante porquanto é certo que se tratou
dos primeiros sectores a contribuir para a efectiva
retoma da economia, cujo processo se pretende acelerar
e consolidar.

No âmbito do Ministério do Turismo, caberá à Secre-
taria-Geral assegurar o apoio técnico e administrativo
aos membros do Governo, de modo a permitir o cum-
primento cabal das atribuições que lhe estão cometidas,
constituindo-se como um vector do reforço da sua
intervenção.

Cumpre, igualmente, à Secretaria-Geral, no domínio
da gestão interna do Ministério, contribuir para a criação
de condições de funcionamento assente nos princípios
da eficiência e da eficácia, que permitam a cada um
dos serviços e organismos que o integram e à estrutura
no seu conjunto cumprir as suas atribuições, e, desse
modo, impulsionar o desenvolvimento da actividade
turística em Portugal, o aumento da atractividade do
destino e a melhoria da competitividade das empresas.

No que toca à organização interna da Secretaria-Ge-
ral, opta-se por uma estrutura leve, de funcionamento
flexível e agilizado, que se articula com outros serviços
e organismos do Ministério, cujos meios pode utilizar
para a prossecução das suas atribuições, evitando redun-
dâncias e encargos não estritamente necessários.

O presente modelo de funcionamento adopta, assim,
os princípios e as normas constantes da Lei n.o 4/2004,
de 15 de Janeiro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria a Secretaria-Geral do Minis-
tério do Turismo e aprova a respectiva orgânica.




